
Provimento 100 do CNJ
Atos Notariais Eletrônicos



Art. 1º. Este 
provimento estabelece 
normas gerais sobre a 
prática de atos 
notariais eletrônicos 
em todos os 
tabelionatos de notas 
do País.



O que pode ser realizado na 
plataforma:

- Procurações

- Escrituras



O que poderá ser realizado na plataforma:

- Certidões

- Autenticações

- Reconhecimentos de firmas



Art. 4º. Para a lavratura do ato notarial 
eletrônico, o notário utilizará a 

plataforma e-Notariado, através do link 
www.e-notariado.org.br, com a 

realização da videoconferência notarial 
para captação da vontade das partes e 

coleta das assinaturas digitais.



I – videoconferência notarial para captação 
do consentimento 

II – concordância expressada pelas partes 
com os termos do ato notarial eletrônico

III – assinatura digital pelas partes

IV – assinatura do Tabelião de Notas com a 
utilização de certificado digital ICP-Brasil



Art. 9º. O acesso ao e-Notariado
será feito com assinatura digital,
por certificado digital notarizado,
nos termos da MP n. 2.200-2/2001
ou, quando possível, por biometria.



Emissão do certificado

Documentos necessários:

- Identidade (RG ou CNH)

- Certidão de nascimento ou casamento

- Comprovante de endereço

• Preenchimento de um formulário

• Captura de fotografia da parte

• Coleta de biometria da parte

• Emissão de termo de titularidade



Depois de aprovada a 
emissão do certificado, o 
cliente deverá instalar 
em seu aparelho celular 
o aplicativo e-notariado 
e fazer o pareamento.



Fluxo de assinaturas:

No dia e horário 
agendados, o 
cliente irá receber 
um e-mail para 
assinar digitalmente 
a escritura e para 
participar da 
videoconferência.





Para efetuar o acesso ou 
assinar documentos 
digitalmente no e-
notariado é necessário 
que seu browser 
contenha a extensão 
Web PKI instalada. O 
Web PKI é responsável 
pelo pareamento entre a 
sua estação de trabalho 
e o celular onde reside 
seu certificado digital e-
notariado. 







Territorialidade

Art. 19. Ao tabelião de notas da
circunscrição do imóvel ou do domicílio
do adquirente compete, de forma remota e
com exclusividade, lavrar as escrituras
eletronicamente, por meio do e-Notariado,
com a realização de videoconferência e
assinaturas digitais das partes.



§ 1º Quando houver um ou mais

imóveis de diferentes circunscrições

no mesmo ato notarial, será

competente para a prática de atos

remotos o tabelião de quaisquer

delas.



§ 2º Estando o imóvel localizado no

mesmo estado da federação do

domicílio do adquirente, este poderá

escolher qualquer tabelionato de

notas da unidade federativa para a

lavratura do ato.



Art. 20. Ao tabelião de notas da circunscrição

do fato constatado ou, quando inaplicável

este critério, ao tabelião do domicílio do

requerente compete lavrar as atas notariais

eletrônicas, de forma remota e com

exclusividade por meio do e-Notariado, com

a realização de videoconferência e
assinaturas digitais das partes.



Parágrafo único. A lavratura de

procuração pública eletrônica

caberá ao tabelião do domicílio

do outorgante ou do local do

imóvel, se for o caso.




